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CONTEXTUALIZAÇÃO DAS ATUAÇÕES EM PERNAMBUCO ACERCA DO HC. 

143.988 STF 

 

 No dia 22 de maio de 2019 o Ministro do Supremo Tribunal Federal Dr. Luiz Edson Fachin 

prolatou decisão liminar de extensão dos efeitos do Habeas Corpus coletivo em favor dos 

adolescentes internos em unidades para cumprimento de medida socioeducativa em semelhança ao 

aplicado na liminar ao Estado do Espírito Santo. Tal decisão determinou que nas Unidades de 

Internação dos Estados do Ceará, Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro, onde há execução de medida 

socioeducativa de internação, se observe a delimitação da taxa de ocupação dos adolescentes 

internos em 119%, procedendo-se a transferência dos adolescentes sobressalentes para outras 

unidades que não estejam com capacidade de ocupação superior à taxa média de 119%. 

Subsidiariamente, caso a transferência não fosse possível, o magistrado deveria atender ao 

parâmetro fixado no art. 49, II, da Lei 12.594/2012, até que fosse atingido o mencionado percentual 

máximo de ocupação e, por fim, na hipótese de impossibilidade de adoção das medidas 

supramencionadas, determinou que houvesse a conversão de medidas de internação em internações 

domiciliares. 

Dentro deste panorama, foi fomentada pelo Coordenador da Infância e Juventude do Estado 

de Pernambuco, Desembargador Dr. Luiz Carlos de Barros Figueiredo, uma reunião 

interinstitucional que contou com a participação do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 

da Fundação de Atendimento Socioeducativo, da Secretaria de Desenvolvimento Social e Criança 

e Juventude, da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco e da Procuradoria Geral do Estado de 

Pernambuco. 

 Na oportunidade do fomento das atividades do grupo de trabalho interinstitucional, uma das 

decisões deliberadas em reunião foi: a criação do grupo de trabalho interinstitucional (conforme 

anexo 2), coordenado pelo magistrado Dr. Artur Teixeira de Carvalho Neto, e nele integram 

representantes do Ministério Público do Estado de Pernambuco, da Fundação de Atendimento 

Socioeducativo, da Secretaria de Desenvolvimento Social e Criança e Juventude, da Defensoria 

Pública do Estado de Pernambuco e da Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco.  

 A situação inicial das internações no Estado de Pernambuco pode ser retratada no seguinte 

quadro abaixo: 
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 Como se pode ver, apenas 4 unidades estavam dentro do limite do STF e 7 unidades estavam 

acima do limite de 119% estabelecido. Dentro deste contexto, foi reforçado a importância das 

audiências concentradas pelas Varas Regionais da Infância e Juventude competentes para processar 

e julgar as ações de execução de medidas socioeducativas em meio fechado, bem como foi feito 

esforços das instituições supramencionadas para que avaliasse a situação dos adolescentes internos, 

inclusive, com a possibilidade de abreviar o tempo de reavaliação para determinados casos onde 

houvesse possibilidade de progressão/extinção de medida. 

 Neste contexto, próximo da data marcada em pauta pelo STF para o julgamento do Habeas 

Corpus coletivo, a saber 06/08/2019, a situação em que se encontrava o Estado de Pernambuco já 

era completamente diferente, devendo salientar os esforços conjuntos dos magistrados e servidores 

das varas com competência em infância e juventude, do Ministério Público, Defensoria Pública e 

da Funase, e  tal esforço coletivo propiciou que os números no Estado fossem melhorados, conforme 

pode-se confirmar na tabela abaixo: 



                                                                                
Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Coordenadoria da Infância e Juventude 

Rua João Fernandes Vieira, 405, Boa Vista – Recife – PE. Fone: 81 3181.5937 

 

 

 No dia 30/07/2018, data em que foi convocada uma coletiva de imprensa pelo Des. Luiz 

Carlos de Barros Figueiredo para informar as medidas tomadas para o cumprimento do HC 143.988 

STF, pode-se apontar que os esforços conjuntos chegaram ao resultado de que nenhuma das 

unidades de cumprimento de medida de internação estavam muito acima do limite do STF, e que 

apenas as unidades do CASE Caruaru, CASE Arcoverde e CASE Cabo estavam respectivamente 

4%, 14,3% e 12,8% acima do percentual de 119% estabelecido pelo STF, demonstrando assim que 

as ações foram exitosas.  

Referente as ações, passaremos a discorrer sobre o relatório dos resultados do mutirão 

realizado na Vara Regional da Infância e Juventude da 2ª Circunscrição Judiciária, unidade que 

estava mais agudizada a situação da superlotação das unidades de internação. 

 Ainda referente aos desdobramentos da reunião, tendo em vista o cumprimento da decisão 

do HC 143.988 STF, foi visto que os processos de execução de medida socioeducativa padeciam de 

inúmeros problemas ligado a tramitação processual em meio físico, seja porque o juízo do 

conhecimento não encaminhava o processo, seja porque o adolescente havia sido transferido e o 

processo ainda não havia chegado a vara competente da execução para que o adolescente passasse 

por reavaliação. 
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Neste contexto, criou-se campo fecundo para que a ampliação da implantação do PJe pudesse 

alcançar a execução das medidas socioeducativas, trazendo assim benefícios na prestação 

jurisdicional mais célere neste âmbito e envidando esforços do judiciário para combater a 

superlotação no sistema socioeducativo.  

Deve ser enfatizando que para o Poder Judiciário foi criada a necessidade de uma solução 

que trouxesse celeridade aos casos de distribuição e redistribuição dos processos de execução. Para 

tanto, juntamente com o Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico CGPJE/TJPE) a 

Coordenadoria da Infância e Juventude propôs a ampliação supramencionada, e em 12 de agosto de 

2019 foi publicada a Instrução Normativa nº 11/2019 que implantou as classes processuais de 

execução de medidas socioeducativas e internação provisória para uso no Sistema Processo Judicial 

Eletrônico-PJe nas Varas com competência em Infância e Juventude (anexo 1). 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS DO MUTIRÃO 

 

Nas reuniões do grupo de trabalho interinstitucional foi identificada a necessidade de atuação 

emergencial na Vara Regional da Infância e Juventude da 2ª Circunscrição, principalmente na 

Unidade de Internação do CASE CABO que contava com 373 adolescentes internos para uma 

capacidade de 166 adolescentes correspondendo a 224% de superlotação (anexo 3), número 

altíssimo e bastante distante dos 119% fixado pelo STF. 

Como solução emergencial para a situação da Unidade de Internação do CASE CABO foi 

articulado pela Coordenadoria da Infância e Juventude a criação de um grupo de trabalho especial 

(anexo 3) sob coordenação do juiz Dr. Artur Teixeira de Carvalho Neto e a designação do 

magistrado Dr. Rafael Souza Cardozo para atuar em acumulação e conjuntamente com o juiz da 

Vara Regional da Infância e Juventude da 2ª Circunscrição. O Ministério Público designou o 

promotor de justiça Dr. Sérgio Gadelha Souto (anexo 7) para atuar em conjunto com a promotora 

titular Dra. Manoela Poliana Eleutério de Souza, bem como a Defensoria Pública designou o 

Defensor Dr. José Fernando Nunez Debli e Dra. Carolina Izidoro do Nascimento, criando assim 

uma força tarefa com servidores, magistrados, promotores e defensores públicos com o objetivo de 

adequar a situação emergencial diagnosticada na Vara Regional da Infância e Juventude da 2ª 

Circunscrição. No entanto, no fomento do grupo de trabalho, tendo em vista que o CASE 

PIRAPAMA encontrava-se com população de 101% (anexo 3) e que seria interessante intervir no 

quantitativo populacional também essa unidade como atuação preventiva, esta unidade foi inclusa 
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como objeto de atuação do mutirão, abrangendo assim os efeitos aos adolescentes desta unidade de 

cumprimento de MSE. 

Por fim, cumpre mencionar que o grupo tinha previsão de funcionamento até o dia 

12/07/2019, mas que em virtude da demanda de trabalho e da necessidade de dar conta da 

diminuição da superlotação, o grupo foi prorrogado do dia 15/07/2019 até o dia 31/07/2019 (anexo 

8) passando a ser coordenado pelo magistrado Dr. Rafael Souza Cardozo. 

 

SITUAÇÃO INICIAL ENCONTRADA PELO GRUPO DE TRABALHO  

 

 No início dos trabalhos, a Vara Regional da Infância e Juventude da 2ª Circunscrição contava 

com o quadro de: 1 chefe de secretaria, 1 servidor na secretaria, 2 assessoras de magistrado, além 

do magistrado titular da vara. 

 A situação das Unidades de Internação do CASE CABO e PIRAPAMA era de 457 

adolescentes internos em 02/07/2019 sendo estes 81 do Pirapama e 372 do Cabo correspondendo a 

112,5% e 224,1% de superlotação respectivamente (anexo 5). 

 Na situação processual encontrada faltava chegar para o mutirão processos de 204 

adolescentes que estavam cumprindo medida de internação nas supramencionadas unidades, dentre 

as quais faltava o juízo de conhecimento enviar a execução para a Vara Regional da Infância e 

Juventude da 2ª Circunscrição, ou fora enviado e equivocadamente devolvido pela vara do Cabo 

para a vara de conhecimento devendo esta remeter a distribuição (o que efetivamente não era feito), 

e alguns processos por ter havido transferência administrativa da Funase, além dos casos em que 

processo do adolescente ainda não havia chegado de outra Vara Regional.  

 Cumpre mencionar ainda que a Funase encaminhou uma lista com 128 adolescentes do Cabo 

e 22 adolescentes do Pirapama, que em sua análise, estariam aptos a uma possível 

progressão/extinção de medida socioeducativa. 

 Neste universo de processos contabilizavam-se 326 processos aptos a reavaliação, seja por 

estar contido na lista da Funase, seja porque a avaliação estava em atraso ou deveria acontecer no 

mês de julho. 
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METODOLOGIA DE ATUAÇÃO 

 

 O grupo de trabalho especial realizou primeiramente busca de todos os processos que 

estavam na Vara Regional da Infância e Juventude da 2ª Circunscrição Judiciária para a atuação 

efetivamente nas dependências da Vara Regional da Infância e Juventude da 1ª Circunscrição 

Judiciária, situada nas dependências do CICA. 

Os magistrados efetivaram, através de uma reunião, os critérios que deveriam ser seguidos 

para nortear as minutas das decisões que subsidiariam as análises dos processos de internação. 

 A Funase atuou junto com o grupo de trabalho, em um movimento sincronizado de 

solicitação e envio (em curtíssimo prazo) dos relatórios dos 326 adolescentes que tinham condições 

de ser avaliados pelo mutirão, bem como, a confecção de relatórios circunstanciais nos casos em 

que o adolescente figurava em sua lista de adolescentes que estariam aptos a uma possível 

progressão/extinção de medida socioeducativa. 

 Os magistrados, o Ministério Público e a Defensoria Pública acordaram que as avaliações 

seriam feitas em audiências com a participação destes 3 órgãos, sendo dispensada a presença do 

adolescente e das equipes técnicas visando uma maior celeridade processual, para tanto, foi exigido 

relatório psicossocial atualizado, objetivando assim uma análise mais abalizada e fidedigna da 

situação real da evolução do cumprimento da medida socioeducativa, permitindo, portanto, a 

fundamentação dos pedidos e eventuais concessões de progressão/extinção. 

 Neste sentido, foram feitas triagens e organização dos processos, bem como procedeu-se 

inicialmente a juntada de todos os documentos que, por acumulo de serviço, ainda não estavam 

juntados aos processos. 

 Após a juntada de documentos aos processos foi realizado um grande movimento de 

unificação das medidas socioeducativas dos adolescentes para que o processo ficasse devidamente 

saneado para a apreciação em audiência. 

 Na dinâmica de trabalho foram criadas várias ferramentas, tais como: diversas planilhas de 

acompanhamento, cobrança e atualização da situação dos adolescentes, ficha controle dos eixos 

definidos para as avaliações, e a otimizando da operacionalização do trabalho.  
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SITUAÇÃO DEIXADA PELO GRUPO DE TRABALHO APÓS ATUAÇÃO 

 

 Dos 326 processos que estavam aptos a reavaliação, foram reavaliados 310 adolescentes e 

remanesceram 16 processos, dos quais foram devidamente separados e entregues a Vara Regional 

da Infância e Juventude da 2ª Circunscrição Judiciária para que brevemente reavaliasse a situação 

dos adolescentes (que por motivos logísticos não conseguiram ser avaliados pelo mutirão). 

 Dentro dos 310 adolescentes reavaliados, foram obtidas: 135 extinções de medida 

socioeducativa; 20 progressões para semiliberdade; 07 progressões para liberdade assistida 

cumulada com prestação de serviços à comunidade; 02 progressões para a liberdade assistida; 09 

progressões para PSC e 137 manutenções de medida socioeducativa. Conforme quadro 

esquematizado para melhor visualização dos números: 

  

  

 Não obstante, considerando o balanço de entradas e saídas da internação das unidades de 

atendimento socioeducativo no mês de julho (mês da atuação do Grupo Especial de Trabalho) houve 

saldo da saída de 148 adolescentes do CASE Cabo e 19 adolescentes do CASE Pirapama (anexo 6). 

Deixando assim configurado um percentual de 131,8% para o CASE Cabo e de 86,1% no CASE 

Pirapama referente a taxa de ocupação da internação, quantitativamente no caso de Pirapama: muito 

abaixo do percentual de 119%. E no caso do Cabo: a apenas 12,8% do limite estabelecido pelo STF. 

Neste contexto, é importante asseverar que houve redução nominal de 92,3% do percentual de 

internos do CASE Cabo e de 26,4% do CASE Pirapama. 
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 Resta mencionar ainda, que dos adolescentes que estavam internos e envoltos na situação 

inicial da falta de 204 processos, ao final do mutirão ficou remanescendo apenas 38 processos dentre 

aqueles indicados no universo descrito na situação inicial deste relatório, dos quais foram entregues 

as tratativas para a resolução e a indicação nominal dos adolescentes faltantes a Vara Regional da 

2ª Circunscrição para que, ato contínuo ao mutirão, a vara pudesse ter mais condições de resolver 

essa pendência. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO PARA A VARA 

REGIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO 

 

Conforme expendido, a partir da análise deste relatório, por meio da compilação e análise 

quantitativa e qualitativa dos dados obtidos neste Grupo Especial da Coordenadoria da Infância e 

Juventude, se constata que a CIJ/TJPE tem priorizado em suas ações estratégicas em favorecimento 

do sistema socioeducativo no Estado de Pernambuco, agindo assim, em conformidade com os 

preceitos da resolução 94/2009 do CNJ fomentando a prioridade das políticas de atendimento à 

infância e juventude, preconizada pelo art. 227 da Constituição Federal, e a necessidade de 

coordenação e execução das políticas públicas, no âmbito do Poder Judiciário. Assim como, 

evidenciou grande responsabilidade no cumprimento da decisão liminar do HC 143.988 STF, 

fazendo com que houvesse diminuição da superlotação do sistema socioeducativo sem precisar 

recorrer a medidas drásticas de liberação sem critérios de adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa. 

Neste sentido, recomenda-se a Vara Regional da Infância e Juventude da 2ª Circunscrição a 

realização das audiências concentradas incentivadas pela CIJ, visando a promoção, no poder 

judiciário dos direitos fundamentais desses sujeitos em desenvolvimento que se encontram internados 

nas unidades de atendimento socioeducativo. 

Diante disso, complementar a ação das audiências concentradas supramencionadas, no 

momento atual, torna-se necessário recorrer aos relatórios de inspeção realizados pela Vara Regionais 

da Infância e Juventude 2ª Circunscrição, no intuito de melhor compreender o trabalho desenvolvido 

pela Fundação de Atendimento Socioeducativo (Funase), no que tange a execução da medida de 

internação e seus possíveis impactos no desenvolvimento dos adolescentes que cumprem medida no 

CASE Cabo e no CASE Pirapama. 
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Neste sentido, destaca-se a importância de cada ator do sistema de garantia de direitos 

promover em suas práticas, intervenções baseadas na incorporação dos princípios da dignidade 

humana, da proteção integral e do desenvolvimento pleno dos adolescentes. Tais ações tornam-se 

essenciais na ressignificação dos adolescentes em conflito com a lei. 

Por fim, faz-se necessário que a Vara Regional da Infância e Juventude da 2ª Circunscrição 

vise seguir uma rotina de reavaliações que possa dar supedâneo a tempestividade das reavaliações, 

desta forma, o juiz coordenador do mutirão sugeriu o seguinte cronograma: 

 Apresentação do relatório da Funase até o dia 5º do mês previsto para reavaliação; 

 Do 8º até o 13º dia vista ao MP para parecer; 

 Do 15º ao 20º dia vista a defensoria para manifestação; 

 Do 22º ao 28º dia para decisão do magistrado; 

 Do 29º e 3º intimação pessoal da Funase na Vara e liberação dos adolescentes que tiveram 

extinções substituídos. 

 Segue lista das ações, motivos e consequências como proposta de intervenção na Vara 

Regional da Infância e Juventude da 2ª Circunscrição: 

 

AÇÃO MOTIVO CONSEQUÊNCIAS 

Lotação de mais 2 (dois) 

servidores na Vara Regional 

da Infância e Juventude da 2ª 

Circunscrição 

Necessidade de servidores em 

secretaria para a consecução 

das atividades rotineiras da 

Vara. 

Maior possibilidade de 

prestação jurisdicional mais 

efetiva eliminando o déficit de 

tarefas não realizadas e 

acumuladas pela vara.  

Treinamento para todos os 

servidores da Vara da Infância, 

principalmente na área de 

execução de medidas 

socioeducativas, tanto para os 

que já estão na vara e os que 

possivelmente sejam lotados 

na vara. 

Por serem servidores recém-

chegados na infância e 

juventude e por esta vara a de 

maior demanda de medida de 

execução de internação no 

Estado. 

Maior efetividade nas rotinas 

de trabalho. 
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Inserir os servidores no SIPIA 

da Funase. 

Acompanhamento da situação 

dos adolescentes. 

Facilitará o acompanhamento 

dos adolescentes nas 

execuções de medida 

socioeducativa. 

Designação pelo magistrado 

de servidor de secretaria para 

exclusivamente atender as 

demandas das MSE de 

internação 

Por representar 31% de todo 

sistema socioeducativo de 

Pernambuco referente a 

internação. 

A atuação específica e 

especializada de um servidor 

faz com que a situação 

permaneça sempre no 

controle. 

Alimentação diária de planilha 

com os adolescentes que 

estejam cumprindo MSE 

(principalmente da internação) 

Com o controle da planilha que 

foi apresentada a Vara 

Regional da 2ª Circunscrição e 

que é a mesma utilizada pela 

Vara da Infância de Jaboatão 

ficará sob controle as 

reavaliações dos adolescentes  

Tornar tempestiva as 

reavaliações, com o devido 

acompanhamento de cada 

adolescente cumprindo 

medida de internação o que 

facilitará o controle da 

superlotação. 

Realização com maior 

frequência de audiências 

concentradas do 

socioeducativo 

As audiências concentradas do 

socioeducativo já se 

mostraram como bastante 

eficaz, o aumento na sua 

frequência pode tornar-se 

instrumento real de controle do 

quantitativo populacional nas 

unidades 

Reavaliação periódica 

realizada satisfatoriamente, 

desenvolvimento de parceria 

perene com a Funase e que 

propiciará controlar a 

superlotação. 

Recebimento de Boletim 

Diário do quantitativo 

populacional da Funase 

Acompanhamento diário da 

situação das unidades do 

CASE Cabo e CASE 

Pirapama. 

Propiciará elemento suficiente 

para os indicadores para 

manutenção do quantitativo 

populacional abaixo do limite 

do STF. 

Realização de novo grupo de 

trabalho- mutirão visando a 

Com o advento da implantação 

do PJe em 12/08/2019, e tendo 

Evitará permanentemente que 

o adolescente esteja interno na 
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digitalização dos processos 

físicos ao PJe 

visto que no mutirão existiam 

adolescentes que estava 

interno sem os referidos 

processos de execução, o 

acompanhamento pelo PJe 

trará suficiente agilidade e 

organização paras as rotinas de 

trabalho da vara. 

unidade sem o respectivo 

processo, evitando assim, 

grave violação de direitos. 
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ANEXO 1 
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